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educativas ao transtorno do espectro
do autismo

Prefeitura Municipal (3c Pien - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 8386()-0()(> - Telefone 4) - 3632-1136



igi PliN 355 - Prefeitura Municipal de Piên

2PROTOCOLO

Processo: 2587 / 2024

Secretaria de EducaçãoRequerente:

Contato: Secretaria de Educação - Tel: 4136321014 - educacao@pien.pr.gov. br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Requerimento 16.24 - Contratação Formação Pedagógica Autismo

05 de março de 2024.

Daiane dos Santos

Protocolista

Oaiane dos Santos 05/03/2024 05:07:17500.03q rpiProcessoProlocdo

355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Processo: 2587 / 2024

Secretaria de EducaçãoRequerente:

Contato: Secretaria de Educação - Tel; 4136321014 - educacao@pien.pr,gov, br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Requerimento 16.24 - Contratação Formação Pedagógica Autismo

05 de março de 2024.

Secretaria de Educação

Requerente

500.03q rptProcessoProtocolo Oaiane dos Santos 05/03/2024 05:07:17



PIEN
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO JUNTOS
PREFEITURA

Pl£H

3

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAOÓrgão requisitante
NO requerimento:

Data:

16/2024.

29/02/2024.

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica para 10 pedagogas da

rede municipal de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do autismo

de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede municipal com suspeita e/ou diagnóstico de

Transtorno do espectro do autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Piên.

- 04 Horas de formação de forma presencial.

Justificativa:

O Transtorno do espectro do autismo (TEA) é considerado um transtorno do neurodesenvolvimento com

início na infância, que afeta a capacidade de se comunicar e interagir, onde a gravidade dos sintomas

pode variar, sendo os mais comuns: dificuldades de comunicação, dificuldade nas interações sociais,

interesses obsessivos e comportamentos repetitivos.

O número de matrículas de alunos com Transtorno do Espectro Autista cresceu acentuadamente na rede

municipal de ensino nos últimos anos, esse aumento revela novos desafios e barreiras relacionados à

realidade educacional bem como a complexidade das característica s do TEA.

É importante destacar que atualmente no município possuímos em torno de 90 alunos que apresentam

diagnósticos de TEA (Transtorno do Espectro Autista), a partir dessa demanda identifica-se a necessidade

de constantes formações que auxiliam na qualificação, aprimoramento dos profissionais no atendimento

das crianças que possuem esses laudos e assim poder contribuir para a melhoria da qualidade da

educação e, consequentemente, no aprendizado dos alunos auxiliando essas crianças a desenvolver suas

habilidades essenciais, assim como, melhorar seu desempenho escolar.

Entendemos que essas crianças que apresentam diagnósticos de TEA (Transtorno do Espectro Autista),

necessitam de maior atenção e cuidados e um acompanhamento especial para poderem desenvolver suas

habilidades e terem condições de socialização e desenvolvimento cognitivo e lembrando que no Artigo 1°

da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), diz que:

“Art. 1° É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e

das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania."

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

(§) F3 governodepien ^
www.pjen.pr.gov.br ^



PIEN
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO JUNTOS
P 4PREFEITURA

PIEN

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

(X) Não

Dotação Orçamentaria: 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00
Recurso

( ) Federal () Estadual (X) Próprio

Locai de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:

Secretaria Municipal de Educação.

Avenida Brasil, n® 81. centro, Piên/PR

Horários:

A definir.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Data a definir.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Marily Penteado Wotroba Heiden - Professor - Matrícula 18481.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório:

b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente:

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

( ) Sim ( X ) Não

os Santos

Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matricula 4765251

Responsável pela elaboração deste

Daian

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor

Matrícula 18481

Fiscal de contrato

iV) Clarice Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n® 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® fi governodeplen ^
www.pien.pr.90v.br ^
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 -DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Entendemos que o processo educacional deve receber especial atenção, pois é dever

do município oferecer educação pública de qualidade, gratuita e que atenda as

especificidades dos seus educandos. Desta forma, sempre houve preocupação em

relação aos alunos que necessitam de atendimento educacional especializado, uma

vez que é necessário dar condições de acesso e oportunidades a todos sem distinção.

Desta forma, a Secretaria Municipal de Educação busca sempre promover encontros

de formação com os profissionais que atuam nas instituições educacionais para

contribuir na sua formação e consequentemente conseguir melhores resultados no

desempenho e aprendizagem dos alunos, por eles atendidos.

2 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A formação será destinada aos profissionais da educação ocupantes do cargo de

pedagogas das unidades escolares os quais somam 10 (dez) pessoas.

Nome do Servidor Matrícula Unidade escolar

Cirlene Fortescki 3882 CMEI Gotinhas do Saber

Angelita Pscheidt Miranda da Costa 383692 CMEI Tia Nena

Jussara Aparecida Zappe de Lara 18562 CMEI Tio Milton

Suzani Seidel Pinheiro 105121 CMEI Vida Nova

Ivanize de Fatima Zappe Nenemann 11042 Escola M. Alminda Antônia de

Andrade

Márcia Jaqueline da Silva Grosskopf 105061 Escola M. do Campo Frei Demétrio

Neuza Pscheidt Melenek 16431 Escola M. do Campo de Gramados

Marilene Pereira Nogueira 105621 Escola M. Marciano de Carvalho

Aldri Marina Grosskopf 396321 Escola M. do Campo Prefeito Laércio
Bueno dos Santos

Vaneza Ribeiro de Siqueira 104451 Escola M. do Campo Santa Isabel

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valo total estimado da contratação é de R$ 1.800,00 (Hum mil, e oitocentos reais)

considerando o menor preço;

Fornecedor Serviço Valor Total Valor Total

GAE - Grupo de apoio educacional GAE -

Consultoria e projetos educacionais Ltda.

Formação R$ 450,00 hora R$ 1.800,00

Espaço Vanessa Rudnick Formação R$ 625,00 hora R$ 2.500,00

Instituto Casagrande Educação Ltda Formação R$ 3.125,00 hora R$ 12.000,00
Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® n goverrK)depien ^
www.pien.pr.gov.br ^
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Para fornecimento do serviço pretendido, os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da contratação,

bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n^"

14.133/2021.

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram realizadas cotações de preços com empresas com a qualificação técnica

necessária a fim de que a secretaria solicítante consiga atingir o objetivo de capacitação

profissional.

6 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Essa formação vem de encontro com os objetivos da secretaria solicitante. pois com

a educação inciusiva na rede pública de ensino com o propósito de incluir o aluno

com necessidades educativas especiais identifica-se a necessidade de maiores

investimentos na formação de professores voltados para inclusão, nesse formação

especificamente com ênfase no Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A capacitação com um profissional qualificado permite apresentação de experiencias

práticas que auxiliam o professor nesse processo de inclusão bem como auxílio para

atividades adaptadas dão novas esperanças à aprendizagem.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente

vantajoso para a Administração, devido à natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A partir dessa necessidade apresentada anteriormente essa formação auxiliará nas

condições do trabalho pedagógico dos professores na educação Inciusiva e se faz

necessária para que a inclusão aconteça e a aprendizagem seja possível na sala de

aula possibilitando ainda a boa convivência no espaço escolar.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® f3 governodepien ^
www.pien.pr.gov.br ^
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Para que a teoria possa ser colocada em prática precisamos de profissionais

preparados para o trabalho na busca constante de conhecimentos para o

desenvolvimento de práticas voltadas ao ensino-aprendizagem de crianças com

necessidades educativas especiais.

Os professores precisam ter conhecimentos básicos, para saber como incluir esse

aluno em sala de aula, como adaptar os materiais pedagógicos, os conteúdos dos

livros didáticos e ter orientações corretas para direcionar o trabalho na sala de aula.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Nào há necessidade de providências preliminares para início da execução do

objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇAO

A solução adotada não apresenta impactos ambientais relevantes.

12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - FORMAÇÕES - CURSOS

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta

demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

© in governodepien ^
www.pien.pr.gov.br ^
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Daiane dos Santos

Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765251

Responsável pela elaboração deste

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor

Matrícula 18481

Fiscal de contrato

*Claríce Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n° 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® D governodepien ^
www.pien.pr.gov.br ^l->
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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Contratação de empresa na prestação de serviços de formação

pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de ensino,

capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro

do autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro

do autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

Piên, 29 de fevereiro de 2024.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

@ governodepien ^
www.pien.pr.gov.br ^
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1 . OBJETO

Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica1.1.

para 10 pedagogas da rede municipal de ensino, capacitação voltada a práticas

educativas ao transtorno do espectro do autismo de modo a qualificar o atendimento

aos alunos da rede municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do

espectro do autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

especifio^Ies2.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo.

Formação de 04 horas a ser realizada na secretaria Municipal de educação.

I 3. JUSTIFICATIVA
3.1. O Transtorno do espectro do autismo (TEA) é considerado um transtorno do

neurodesenvolvimento com início na infância, que afeta a capacidade de se comunicar

e interagir, onde a gravidade dos sintomas pode variar, sendo os mais comuns:

dificuldades de comunicação, dificuldade nas interações sociais, interesses obsessivos

e comportamentos repetitivos.

O número de matrículas de alunos com Transtorno do Espectro Autista cresceu

acentuadamente na rede municipal de ensino nos últimos anos, esse aumento revela

novos desafios e barreiras relacionados à realidade educacional bem como a

complexidade das características do TEA.

É importante destacar que atualmente no município possuímos em torno de 100

alunos apresentam diagnósticos de TEA (Transtorno do Espectro Autista), a partir

dessa demanda identifica-se a necessidade de constantes formações que auxiliam na

qualificação, aprimoramento dos profissionais no atendimento das crianças que

possuem esses laudos e assim poder contribuir para a melhoria da qualidade da

educação e, consequentemente, no aprendizado dos alunos auxiliando essas crianças

a desenvolver suas habilidades essenciais, assim como, melhorar seu desempenho

escolar.

Entendemos que essas crianças que apresentam diagnósticos de TEA (Transtorno do

Espectro Autista), necessitam de maior atenção e cuidados e um acompanhamento

especial para poderem desenvolver suas habilidades e terem condições de

socialização e desenvolvimento cognitivo e lembrando que no Artigo 1° da Lei

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® F9 governodepien ^
www.pien.pr.gov.br ^
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Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência), diz que;

“Art. 1° É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da

Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com

deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.”

4. CRONOGRAMA E LOCAIS DA PRESTApitO DE SERVIÇO
4.1. Formação a ser realizada na Secretaria Municipal de Educação.

Endereço: Avenida Brasil, n° 81. centro, Piên/PR

5. RECEBIMENTO E CTOteRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme cronograma, e de acordo com as

instruções, e outras determinações emanadas pela Secretaria de Educação.

6. CONDlt^BS DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado até 30 dias após a prestação dos serviços, mediante

apresentação de nota fiscal juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as

regularidades por via eletrônica.

6.2 Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.3 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário.

t; ACOMPANHAMENTO E F\SCAL\ZA0S

7.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Marily Penteado

Wotroba Heiden, ocupante do cargo de Professor Matrícula 18481 a qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará

ciência à Administração.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

Avenida Brasil, 81 - 1°andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

governodepien ^

Nvww.pien.pr.gov.br ^
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inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

8. OBRIGAÇaftlS DA CONTRATADA

8.1. A Contratada obriga-se a;

8.1.1. Efetuar a prestação de serviços nas condições, no prazo e no local indicado

pela Secretaria, em estrita observância das especificações da proposta.

8.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes

ao objeto do presente Termo de Referência;

8.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na proposta;

8.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que

está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência;

8.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento

de pessoal, materiais lúdicos e equipamentos necessários para a

prestação do serviço, os quais deverão estar incluso nos custos

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir

na execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. A Contratante obriga-se a:

9.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade recebida

provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada

através de servidor especialmente designado;

9.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

@ fi governodeplen ^
www.pien.pr.gov.br ^
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10. EQUIPE DÈ ELABORADO DO DOCUMENTO
10.1. Elaborado em 29/02/2024.

Daiane Santos

Assessor de Área II - Responsável pela Área de Apoio Administrativo.

Matrícula 4765251

Responsável pela elaboração deste

V)V)

Maríly Penteado Wotroba Heiden
Professor

Matrícula 18481

Fiscal de contrato

<“

CJtórice Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n° 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

® Kl governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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Página 1 de 8
GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ; 03.964.493/0001-78

NIRE: 41204388493
18

JOÃO BATISTA DA COSTA, brasileiro, naíura^de Lupionópolis - PR, casado no regime
de comunhão universal de bens, empresário, 'residente e domiciliado nesta cidade de

Marechal Cândido Rondon. Estado do Paraná, à Rua 12 de Outubro, 193, Centro, CEP

85960-000, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.183.386, expedida pela SSP/PR e do
CPF n° 389.299.619-91 e SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI. brasileira, natural

de Ourinhos - SP, casada no regime de comunhão universal de bens. empresária, residente
e domiciliada nesta cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, à Rua

Sergipe. 1500, Centro, CEP 85960-000, portadora da Cédula de Identidade RG n° 913.858,

expedida pela SSP/PR e do CPF n°. 829.702.039-87; sócios componentes da sociedade

empresária limitada que gira sob o nome empresarial de GAE CONSULTORIA E

PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA., com sede nesta cidade de Marechal Cândido

Rondon-PR, à Rua Sergipe. 1666, Centro, CEP 85960-000, com Contrato Social arquivado
na MM Junta Comerciai do Paraná sob o rf. 41204388493 em 01/08/2000, e quinta
alteração contratual arquivada sob n°. 184946190 em 10/09/2018. resolvem, por este

instrumento particular, promover esta alteração contratual e a consolidação do contrato
social, de acordo com a Lei n°. 10.406, de 10/01/2002, e subsidiaríamente pela Lei n°.
6.404, de 15/12/76, conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA; Objeto socíal que era Elaboração de Projetos Educacionais,
Organização de Sistemas Municipais de Ensino, Administração Pública, Assessoría,

Consultoria, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Editoração,
Desenvolvimento e Impressão de Apostilas, Atividade de apoio a Educação, exceto caixas
escolares e Educação profissional de nível tecnológico, passa a partir desta data para:
Elaboração de Projetos Educacionais, Organização de Sistemas Municipais de Ensino.
Administração Pública, Assessoria, Consultoria, Treinamento em desenvolvimento

profissional e gerencial, Editoração, Desenvolvimento e Impressão de Apostilas, Atividade
de apoio a Educação, exceto caixas escolares e Educação profissional de nível tecnológico,
desenvolvimento, licenciamento, locação e cessão de direitos de uso de programas de
computador, manutenção de sistemas de informática.

CLÁUSULA SEGUNDA: Ingressa na sociedade, pelo presente instrumento LUCAS

FRANCESCO PICCIONI COSTA, brasileiro, natural de Francisco Beltrão, solteiro, maior de

idade, nascido em 16/06/1997, estudante, residente e domiciliado nesta cidade de Marechal

Cândido Rondon - PR, à Rua 12 de Outubro, 193, Centro, CEP 85960-000, portador da
Cédula de Identidade RG n° 13.143.748-0, expedida pela SSP/PR e do CPF n"

102.793.529-05.

1



Página 2 de 8
GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 03.964.493/0001-78

NIRE: 41204388493 .

PARÁGRAFO 1.1. O sócio ingressante declara conhecer a situação econômico/financeira

da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do presente

instrumento.

19

não está incurso em nenhum dosPARÁGRAFO 1.2. O sócio ingressante declara que
crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades mercantis.

CLÁUSULA TERCEIRA: Retira-se da sociedade a sócia SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA

PICCIONI que possui na sociedade a quantia de 14700(quatorze
mi! e setecentas) quotas

áo capital Lcial, no valor de R$ 1,00 {um real) cada uma, totalmente integratodas ern

moeda corrente nacional, que estão sendo vendidas de forma

14.700,00(quatorze mil e setecentos reais) ao sócio ingressante )á qualificado acima o Sr.
LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA.

CLÁUSULA QUARTA. Tendo vendido a totalidade de suas quotas, a sócia SHIRLEY

AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI retira-se da sociedade, dando total quitação ao sócio

ingressante. conforme cláusulas deste instrumento, para nada mats reclamar presente ou
futuramente da sociedade.

capital social de R$CLÁUSULA QUINTA. Em virtude da presente alteração „ .

30.000.00{tnnta mil reais), dividido em 30.000 quotas de R$ 1.00 (um real) cada uma

toíalmente integralizados, fica assim distribuído entre os sócios:

0

Capital R$PercentualQuotasSócios
15.300,0051%15.300João Batista da Costa

Lucas Francesco Piccioni Costa
14.700,00

30.000,00

49%14.700

100%30.000^ Total

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade que era administrada pelos sócios SHIRLEY AUGUSTA

DE SOUSA PICCIONI e JOÃO BATISTA DA COSTA, passa a ser administrada por pelos

sócios JOÃO BATISTA DA COSTA e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA.

CLÁUSULA SÉTIMA: Â vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social,

com a seguinte redação:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

CNPJ: 03.964.493/0001-78
NIRE; 41204388493

GAE

2
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GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 03.964.493/0001-78

NIRE:41204388493

JOÃO BATISTA DA COSTA, brasileiro, natural de Lupionópotis - PR, casado no regime de

comunhão universal de bens, empresário, residente e domiciliado nesta cidade de Marechal

Cândido Rondon, Estado do Paraná, à Rua 12 de Outubro, 193, Centro, CEP 85960-000,

portador da Cédula de Identidade RG n° 2.183.386, expedida pela SSP/PR e do CPF n°
389.299.619-91 e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA, brasileiro, natural de Francisco

Beltrão, solteiro, maior de idade, nascido em 16/06/1997, estudante, residente e domiciliado

nesta cidade de Marechal Cândido Rondon - PR, à Rua 12 de Outubro, 193, Centro, CEP

85960-000, portador da Cédula de Identidade RG n*’ 13.143.748-0, expedida peta SSP/PR e
do CPF 102.793.529-05, sócios componentes da sociedade limitada que gira sob o nome

empresaria! de GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. CNPJ:

03.964.493/0001-78, com sede à Rua Sergipe, 1666, centro, CEP 85960-000, Marechal

Cândido Rondon-PR.

20

CLÁUSULA PRIMEIRA: NOME EMPRESARIAL/ SEDE: A sociedade gira sob o nome

empresarial de GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA., e têm sede

e domicílio à Rua Sergipe, 1666, centro, CEP 85960-000, Marechal Cândido Rondon-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL; O capital social é de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), dividido em 30.000 (trinta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma,

totalmente integralizado e assim distribuído entre os sócios:

Capita! R$Quotas PercentualSócios

IS.300,0016.300 51%João Batista óa Costa

49% 14.700,0014.700Lucas Francesco Pfccíoni Costa

30.000,00100%30.000Total

CLÁUSULA TERCEIRA: OBJETO SOCIAL; Elaboração de Projetos Educacionais,

Organização de Sistemas Municipais de Ensino, Administração Pública, Assessoria,

Consultoria, Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Editoração,
Desenvolvimento e Impressão de Apostilas, Atividade de apoio a Educação, exceto caixas
escolares e Educação profissional de nível tecnológico, desenvolvimento, licenciamento,

locação e cessão de direitos de uso de programas de computador, manutenção de
sistemas de informática.

CLÁUSULA QUARTA: PRAZO DE DURAÇÂO/INlCíO DE ATIVIDADES: O prazo de
duração da sociedade é indeterminado, sendo que esta iniciou suas atividades em 04 de

agosto de 2000.

3
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GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 03.964.493/0001-78

NIRE:41204388493

CLÁUSULA QUINTA; QUOTAS: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, ern

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA: TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS; Por consentimento dos demais

sócios e, decurso de prazo do direito de preferência de 60 (sessenta) dias, mediante

notificação prévia.

CLÁUSULA SÉTIMA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: RESPONSABILIDADE DOS

SÓCIOS: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto no artigo

1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA OITAVA: ADMINISTRAÇÃO; A administração da sociedade arberá aos

sócios JOÃO BATISTA DA COSTA e LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA, com os

Doderes e atribuições de administradores, autorizados o uso do nome empresaria,

individualmente vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de ter^iros, bem como
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

21

onerar ou

CLÁUSULA NONA: ENCERRAMENTO DO EXERCiCIO SOCIAL; Ao término de cada

exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de

sua administração, procedendo à eiaboração do inventário, do balanço patrimonial e do

balanço de resultado econômico, podendo os administradores
o fazerem mensalmente, se

assim acharem conveniente ou por deliberação dos sócios, cabendo aos

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA DÉCIMA; PRESTAÇAO DE CONTAS: Nos quatro meses seguintes ao térrnino

do exercicio social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es)

quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: ABERTURA DE FILIAIS: A sociedade poderá abrir filiais

em qualque^- parte do território nacional, bem como, participar de outras empresas, mesmo

que de objetos mercantis diferentes do seu.

sócios, na

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: PRÓ-LABORE: Aos sócios que prestarem serviços

sociedade, será fixado de comum acordo, uma retirada mensal à tituio de pró-iabore.
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 03.964.493/0001-78

NIRE: 41204388493

Parágrafo Único: Independente dos valores atribuídos a titulo de retirada mensal fixa,

prevista no caput, os sócios, administradores ou não. terão direito a retiradas de lucros,

proporcionais ou nâo à participação de cada sócio no capital social, conforme faculta o
Artigo 1.007 da Lei n° 10.406/2002. Em caso de distribuição desproporcional de lucros entre
os sócios no decorrer do exercício social, os montantes distribuídos a cada um dos sócios

será ratificado em ata de reunião, de periodicidade no mínimo anual, ou, alternativamente,

em conjunto com a matéria alusiva à ata de deliberação de contas, conforme rege a

Cláusula Décima Segunda (caput).

22

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: FALECIMENTO/INTERDIÇAO DE SÓCIOS: Falecendo

OU interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,

sucessores ou o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s)

sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço

especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DESIMPEDIMENTO DOS SÓCIOS: Os sócios declaram

que nâo estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de
exercerem a atividade mercantil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DESIMPEDIMENTO/ADMINISTRAÇÃO; Os

administradores declaram, sob as penas da lei, de que nâo estão impedidos de exercerem

a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. A empresa declara, sob as penas da Lei. que se enquadra

na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA, Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos
sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios
estão pondo em irsco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável

5
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GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA.

SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 03.964.493/0001-78

NIRE: 41204388493

gravidade, poderá exclui-los da sociedade, mediante alteração do contrato social, desde

que prevista neste a exclusão por Justa causa.

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou assembieia

especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu

comparecimento e o exercício do direito de defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS; Por maioria absoluta de votos,

ressalvado o disposto no artigo 1076, inciso (. da Lei n°. 10.406, de 10 de janeiro de 2002.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido

Rondon - PR, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato.

23

contratado, lido, compreendido e elaborado deE, por assim terem justo e
conformidade com a vontade própria dos sócios, ora presentes, lavram, datam e assinam

presente instrumento em via única, comprometendo-se por si e seus sucessores a cumpn-lo
em todos os seus termos.

, 0

Marechal Cândido Rondon - PR 19 de Abri! de 2021.

0^

-^hirley Augusta de Sousa Piccíoni

\ TAitLIÃ
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ASSINATURA ELETRÔNICA

GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA consta assinado
Certificamos que o ato da empresa

digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

LUCAS FRANCESCO PICCIONI COSTA10279352905

JOAO BATISTA DA COSTA38929961991

SHIRLEY AUGUSTA DE SOUSA PICCIONI82970203987

CERTiriCO 0 REGISTRO EM 29/04/2021 17:35 SOB N® 20212205650.
PROTOCOLO; 212205650 DE 28/04/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12102944782. CNPJ DA SEDE: 03964493000178 .

NIRE;

GAE CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA

41204388493- COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 19/04/2021.

RXU COMERCIAI
DOPARANA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SZCRETÃRIO-GERAL

www.anprs8afacll.pr.gov.br

ae Impresso, fica sujeito à comprovação de aua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
A validade deste documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA {MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 03.964.493/0001-78

Certidão n°: 15454943/2024

Expedição: 06/03/2024, às 15:27:06
Validade: 02/09/2024

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que GAE - CONSULTORIA E projetos educacionais LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

consta como inadimplente no Banco Nacional de
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

03.964.493/0001-78,

Devedores

NAO

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade no

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicas

Dúvidas e sugestões: cndt^tst.jus.br
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MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N» 3883/2024

WGT211206-000-

KDVUOCP^\TBISRQ-9
Autencidade:CONTRIBUINTE

Requerente:

Contribuinte

CNPJ/CPF;

Endereço:

Cidade;

GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA 311030

03.964.493/0001-78

RUA SERGIPE

Marechal Cândido Rondon

1666

PR

FINALIDADE

COMPROVAÇÃO PRÓPRIA

INF. ADICIONAIS

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos

Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre o Contribuinte, NÃO CONSTAM DÉBITOS referentes a

Tributos Municipais, vencidos, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar inscrever quaisquer dividas sobre o contribuinte acima identificado que vierem a

ser apuradas.

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60(sessenta) dias.

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 6 de março de 2024.

WGT211206-000-KDVUOCPWTBISRQ-9

Emitido por

Rua Espírito Santo, 777 - Fone/Fax (045) 3284-8828 - Centro • CEP 85960-000 - Marechal Cândido Rondon - PR

Home-oaae: vvww.nncr.Dr.aov.br
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Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 033005024-40

03.964.493/0001-78Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nâo

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 04/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvtfw.fazenda.pr.qov.br

Página 1 da 1

Emitido via Internet Pública (06/03^2024 16:06:20)
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Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.964.493/0001-78

GAECONSULTPROJETOS EDUCACLT

RUA SERGIPE 1666 / CENTRO / MARECHAL CÂNDIDO RONDON / PR /

85960-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024

Certificação Número: 2024021904034262643967

Informação obtida em 06/03/2024 15:24:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov, br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuitaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: GAE ■ CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA

CNPJ: 03.964.493/0001-78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:48:36 do dia 10/11/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 08/05/2024.

Código de controle da certidão: 1663.A8EC.10D1.25CF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Educação, está

aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Contratação de empresa na
prestação de serviços de formação pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de
ensino.” conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo,
licitações.administracao(a),pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 05/03/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 29 de fevereiro de 2024

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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PROTOCOLO NO 2587/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

l)OBJETO: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica para 10
pedagogas da rede municipal de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do
espectro do autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede municipal com suspeita
e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

2) MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

S^o AtuaIizado em C>^ / l2x)^'A às_
Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

hrs R$

José Lujzjae Barros
jPíC^PR 049922/0-8
fatrícula 35076-1

0(p f 03 / ^

Contadi

8) RECURSOS FINANCEIROS:

p ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Siivana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

Oo / OÒ /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
33

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2587/2024

OBJETO Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica para 10 pedagogas da rede
municipal de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do autismo de modo a qualificar

0 atendimento aos alunos da rede municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do autismo e seus

cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n“ 14.133/21

Art. 75. E dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e

compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Transtorno do espectro do autismo (TEA) é considerado um transtorno do neurodesenvolvimento com início na infância,

que afeta a capacidade de se comunicar e interagir, onde a gravidade dos sintomas pode variar, sendo os mais comuns:

dificuldades de comunicação, dificuldade nas interações sociais, interesses obsessivos e comportamentos repetitivos,

O número de matrículas de alunos com Transtorno do Espectro Autista cresceu acentuadamente na rede municipal de

ensino nos últimos anos, esse aumento revela novos desafios e barreiras relacionados à realidade educacional bem como

a complexidade das características do TEA.

É importante destacar que atualmente no município possuímos em torno de 90 alunos que apresentam diagnósticos de

TEA (Transtornodo Espectro Autista), a partir dessa demanda identifica-se a necessidade de constantesformaçõesque

auxiliam na qualificação, aprimoramento dos profissionais no atendimento das crianças que possuem esses laudos e assim

poder contribuir para a melhoria da qualidade da educação e, consequentemente, no aprendizado dos alunos auxiliando

essas crianças a desenvolver suas habilidades essenciais, assim como, melhorar seu desempenho escolar.

Entendemos que essas crianças que apresentam diagnósticos de TEA (Transtorno do Espectro Autista), necessitam de

maior atenção e cuidados e um acompanhamento especial para poderem desenvolver suas habilidades e terem condições

de socializaçãoe desenvolvimentocognitivo e lembrandoque no Artigo 1® da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), diz que:

"Art. 1® É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada

a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa

com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania."

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente,
[x] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3® da Lei n®
14.133/21.

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
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PIEN 34

Piên, 06 de março de 2024.

EDUARDO CTOARtlFSCHEIVARASKI

Agente de contratação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860'000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2587/2024

Assunto: "Contratação de empresa para formação pedagógica para 10 pedagogas da rede

municipal de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do
autismo".

Requerente: Secretarias Municipai de Educação

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consuita jurídica formuiada peia Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa para formação pedagógica para 10 pedagogas da rede

municipai de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do espectro do

autismo".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e Informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 1

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(4X) 3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e, portanto, se adequando a excepcionaíidade prevista

no inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75, E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

1

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contrataçao que mantenha todas as condições definidas em edital de lidtaçâo
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação;
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I • documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;

preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

dos requisitos

compromisso a ser

qualificação minima

VI da escolha dorazao

VII justificativa de

VIII autorização da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos certidão do agente de contratação informando ter publicado no site

oficial do Município o aviso de dispensa de licitação pelo período de três dias, a fim de promover a

publicidade dos atos da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de

Página 2 | 4
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(41)3632-1136

eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado peio Presidente Comissão de Licitações, que não

foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II • declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

seráda despesa de: (Vide 6252)ADI

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - redusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

in - Conclusão

Pelo exposto, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a anáiise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)^.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 06 de março de 2024.

d.
Naiany Caroíme de Araújo

Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

' Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação,

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, O qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8,666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento,
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PROTOCOLO N° 2587/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica para 10

pedagogas da rede municipal de ensino, capacitação voltada a práticas educativas ao

transtorno do espectro do autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do autismo e seus
cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Educação
de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GAE_GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL CONSULTORIA Ê PROJETOS

EDUCACIONAIS

CNPJ: 03.964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 06 de março de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



^0^ Preferturade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

iPIEN

CONTRATAÇAO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 012/2024

PROTOCOLO: 2587/2024

Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formação pedagógica
para 10 pedagogas da rede municipal de ensino, capacitação voltada a práticas

educativas ao transtorno do espectro do autismo de modo a qualificar o atendimento aos
alunos da rede municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do

autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA; GAE_GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL CONSULTORIA E

PROJETOS EDUCACIONAIS

CNPJ: 03.964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

AUTORIZAÇAO: 06/03/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTR.VÇÀO E
FINANÇAS

matricula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de diária(s):

41CONTRATAÇAO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 012/2024

Pcrípdo dc

afaslamcnlo

Quaniidadt dt
diárias

N‘ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenlio

''lajem 2° delegacia
regional de policia

07/03/2024 Ria Negro/PR I (um) 53,00 1831/2024

PROTOCOLO: 2587/2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Objeto: Contratação de empresa na prestação de serviços de formaçác

pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de ercmp-,
capacitação voPada a práticas educativas ao transtorno do espectro dc
autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos da rede

municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do espectro do
autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir as necessidades

da Secretaria Municipal de Educação de Piên.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 05 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUXG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:55450229

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GAE_GRUPO DE APOIO EDUCACIONAL
CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS

CNPJ; 03.964.493/0001-78

VALOR: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N® 003/2024

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N® 003/2024
AUTORIZAÇÃO: 06/03/2024

Publicado po'*:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:03E2E'B0O Município de Pièn. Estado do Paraná, toma público que fará

realizar, às 09:30 horas do dia 25 de março de 2024. na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373. em Piên,

Paraná. Brasil. CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por

preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto: Contratação dc
empresa especializada para Construção da Unidade Básica de

Saúde na comunidade dc POÇO FRIO em Piên Paraná, com área

total da edificação de 378,66 com pátio de estacionamento.
A Pasta Técnica com o inteiro feor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

httpsr/Zwww.pien.pr.gov.br/licitacoes ou solicitada através do e-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço
mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 006/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 006/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 002/2024

Contratado: SI.MOES COMERCIO E TR.\NSPORTE D'
PEDRAS LTDA

CNPJ; 09.382.935/0001-54

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte rodoviário de carga intermunieipal.
caminhão caçamba com capacidade mínima de 12 toneladas, para

transporte de calcário.

ou e-maf acima

Piên/PR, 07 de março de 2024, er'

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação

Valor: R$ 194,220,00 (cento e noventa e quatro mil e duzentos e vt/-;

reais).
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:96DI26F4

Prazo dc Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 06 de março de 2024.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 007/2024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

cessão de uso de solução de controle de frequência de entrada e saída

de servidores públicos municipais, com fornecimento de software para
gestão, manutenção preventiva e corretiva dos relógios ponto

troca de peças, hora técnica e deslocamento para as secretarias

municipais. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov,br a partir do
dia 11/03/2024. Entrega das propostas: a partir 11/03/2024 no site

Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Pfopostas:
20'03/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Coordenação dc Contratos.
Compras e IJcitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:2C0D44E6

com

SECREl ARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2® TERMO ADITI\ O AO CONTR.A,TO 074/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 026/2023
2® ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO QIL
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESAALDO
ICSE PEREIRA JUNIOR 07587790977.

Pien/PR, 07 de março de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pr.‘goeiro Municipal

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços
entre si. celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN.
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ seb

76.002.666/0001-40. com sede à Rua Amazonas, 372. Centf^c!
Piên/^R, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. •MAICO^ ,
GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF,^*'

seb c n'’ 080.278 589-17, residente e domiciliado nest» ■ cid.ede.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntiílcador:26BD57DF

cue

pess"

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FI.n ^^NCAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 012,^024

\s'wvv,diarionuinicÍDal,.-om.hr.amp 227



município DE PIEN-PRP-

à CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço. RUAAMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién

Fone: 41 36321136 Fax' (41)3632-1148
* *

42
NOTA DE EMPENHO

Núrrero Tipo Êmnobem

11/03/2024

Reçwsíçâo IV*

1249

Reç ConpfaW®

70504Ordinário1941/2024

Licitação
Tipo NÚtWfO

12/2024 de 06/03/2024FVocesso dispensa

Contrato/Aditivo

Sequénoa Confr^ AoffiVo Inicio da vigénaa Fim da vgôncia Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim de execução Fim da exe alusíizada

Credor

Fornecedcr

GAE CONSULTORIA E PROJETOS HXICACIONAI LTDA

Endereço

RUA SERGIPE, 1666

CidadailF

Marechal Cândido Rondon/FR

Matricula

335-2

CPF/CNPJ

03.964.493/0001-78

Bairro

CENTRO

CEP Fone Tipo de corta bancária Banco Agãnaa

Conta Corrente 104 968

Conte

85960-000 1445-0

Classificação da despesa

08 SECRETARIA DE EDUCA(>kO
R$ 313,353,89

08.001 BDUGA(?A0

12,361.0009.2020 GESTÃO DO BJSINO FUNDAMENTAL
R$1.800,00

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDffi

Do Exercício

2200 R$311.553,89

Outras informações

Histórico

Código Nome ^ ' •

27026 Contratação de empresa na prestação de serviços de formação

pedagógica

Contratação de empresa na prestação de serviços de formação

pedagógica para 10 pedagogas da rede municipal de ensino,

capacitação voltada a práticas educativas ao transtorno do

espectro do autismo de modo a qualificar o atendimento aos alunos

da rede municipal com suspeita e/ou diagnóstico de Transtorno do

espectro do autismo e seus cuidadores e familiares, visando suprir
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Rèn.

Quantidade ' • ” Valor / Valor total

1,0000 ' 1.800,0000
UMMarca '

UN 1.800,00

Certidão

ce^DÃÕDferros t^balhístãs
lERTlCÃO FGTS

lERTlDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

15969157/2024

2024021904034262643967

1663.A8EC,10D1.25CF

Validade

04/09/2024

20/03/2024

08/05/2024

FISCAL; MARILY PENTEADO W. HBDEN

Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO


